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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Angra do Heroísmo, 16 de Dezembro de 2005
Reunido em Angra do Heroísmo, a 15 de Dezembro de 2005, o Conselho do Governo deliberou o seguinte:
1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional, no qual se estabelece a estrutura orgânica e quadro de pessoal da Vice-Presidência do Governo Regional. Destaque especial para o que respeita à Direcção Regional de Organização e Administração Pública (DROAP), em que se procede a uma significativa alteração na sua estrutura, na medida em que as competências das respectivas direcções de serviços deixam de assentar na tradicional dicotomia administração regional/administração local, passando a expressar os critérios de racionalidade, eficácia e transversalidade funcional que os tempos modernos exigem. Uma das direcções de serviços é vocacionada para as áreas da modernização, da formação e das questões financeiras e contabilísticas, na qual são reforçados os mecanismos necessários ao controlo financeiro da admissão de recursos humanos na Administração Regional, nele se incluindo as contratações a termo resolutivo ou em regime de prestação de serviços, designadamente tarefa e avença, e a outra para os assuntos jurídicos, eleitorais e do ordenamento do território.

Referência para o facto de esta ser uma nova orgânica que se vem juntar às já aprovadas no âmbito do IX Governo Regional, da Presidência do Governo, Secretaria Regional da Educação e Ciência, Secretaria Regional da Agricultura e Florestas e Direcção Regional dos Assuntos Culturais.
2. Aprovar uma Resolução que inclui o arrelvamento sintético do campo de futebol de Santo António, concelho de Ponta Delgada, no programa de cooperação financeira directa. 

3. Aprovar uma Resolução que inclui os arrelvamentos sintéticos dos campos de futebol da Horta e dos Flamengos, concelho da Horta, no programa de cooperação financeira directa. 
A comparticipação financeira do Governo Regional nos referidos empreendimentos corresponde ao pagamento de 10% do valor do custo total dos arrelvamentos aprovado pelo PRODESA.

4. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica, com alterações, o Plano Director Municipal da Praia da Vitória.

5. Aprovar uma Resolução que cede, a título definitivo e gratuito, à Verdegolfe, Campos de Golfe dos Açores, SA, terrenos com a área total de 191.724 metros quadrados, situados na zona de implantação do campo de golfe do Faial e destinados à construção desta infra-estrutura turística, contrapartida das obrigações impostas àquela empresa na respectiva privatização.
6. Aprovar uma Resolução que aprova, nos termos da lei, a Conta da Região Autónoma dos Açores referente ao ano económico de 2004, a qual será remetida à Assembleia Legislativa.

7. Aprovar uma Resolução que apoia, no montante de 16.720 euros (dezasseis mil setecentos e vinte euros), a participação do Sporting Clube da Horta na Taça Challenge, fase de eliminatórias, oitavos de final, em Andebol Sénior Masculino.

8. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à adaptação à Região do Código do Trabalho (aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto) e respectiva regulamentação (operada pela Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho).
A proposta de diploma, a remeter brevemente à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, para além de salvaguardar as adequadas adaptações de carácter orgânico, decorrentes das competências cometidas nesses domínios no desenvolvimento do regime autonómico, adopta um regime disciplinador de intervenção administrativa coerente, compatível, eficiente e eficaz, ao modelo da contratação colectiva regional.
Recupera também a faculdade de os trabalhadores, que desenvolvem a sua actividade laboral na Região, acumularem férias de dois anos, quando pretendam gozá-las noutros locais, designadamente no estrangeiro.
Por outro lado, tendo subjacente a dimensão regional, ajusta o número de árbitros que compõem as listas para efeitos de arbitragem obrigatória e intervenção de colégio arbitral para definição de serviços mínimos, nos casos em que tal possa ocorrer.

9. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que prorroga pelo prazo de um ano a vigência de medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação do eixo viário entre o Aeroporto João Paulo II e Vila Franca do Campo, na ilha de São Miguel, previstas no Decreto Legislativo Regional n.º 7/2004/A, de 18 de Março.

10. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta à Região o Decreto-Lei n.º 258/2003, de 21 de Outubro, que estabelece as condições de emissão das licenças de inspector para o exercício da actividade profissional de inspecção técnica de veículos e seus reboques e fixa as condições de reconhecimento dos cursos de formação profissional necessários à sua obtenção e renovação. 

11. Aprovar uma Resolução que fixa em um milhão de euros o limite orçamental para a fase iniciada em 1 de Dezembro de 2005, para a concessão de apoios financeiros aos projectos de investimento elegíveis no âmbito do SIDET - Subsistema para o Desenvolvimento do Turismo, para promoção da segurança e qualidade alimentar. Saliente-se que nas chamadas ilhas da Coesão não existem limites orçamentais.

12. Aprovar uma resolução que autoriza o secretário regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento com a Santa Casa da Misericórdia da Praia da Graciosa, prevendo um financiamento adicional no valor de 97.303 euros, o que, considerando o montante já autorizado, no acordo anterior de 15 de Novembro de 2004, perfaz um valor máximo de 2.608.303 euros, com o objectivo de assegurar o financiamento necessário à conclusão da remodelação e ampliação de um edifício destinado a lar de idosos, centro de convívio e serviço de apoio domiciliário.
13. Aprovar uma Resolução que autoriza o secretário regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento com a Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo, com o objectivo de assegurar os custos com a remodelação e ampliação de um edifício para instalação de um lar do idosos e respectivo equipamento, prevendo uma comparticipação financeira até ao montante de um milhão e 460 mil euros.

14. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica, com alterações, o Plano de Pormenor de Salvaguarda e Valorização da Zona Histórica de Vila do Porto, ilha de Santa Maria.

15. Aprovar uma Resolução na qual são definidos os representantes da Região e as suas competências, no âmbito dos contratos-programa a acordar com a LOTAÇOR – Serviço de Lotas, S.A., tendo em vista reforçar o investimento público no sector das pescas.
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